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- 1 - Ag.CI/ 1 7 

A. QUESTIONS COMMUNES A DIFFERENTS SECTEURS PB PRODUITS 

1. Adhésion p a r t i e l l e à une c o n v e n t i o n sur l ' o r g a n i s a t i o n des 
marchés„ 

La Délégation néerlandaise p o u r r a i t être d ' a c c o r d avec l a concep­
t i o n qu'aucun des pays p a r t i c i p a n t s ne peut se s o u s t r a i r e à l a commu­
nauté a g r i c o l e pour un eu p l u s i e u r s p r o d u i t s , . C e c i ne s i g n i f i e t o u t e ­
f o i s pas que l e danger de d i s c r i m i n a t i o n n ' e x i s t e pas en a c c e p t a n t ce 
p o i n t de vue. S i c e t t e d i s c r i m i n a t i o n e st l e p o i n t e s s e n t i e l , - c e c i 
e s t l ' o p i n i o n de l a Délégation néerlandaise -, et s i l ' o n ' t e n t e de l a 
réduire à un minimum, i l d e v i e n t a l o r s inévitable de comprendre t o u s 
l e s p r o d u i t s a g r i c o l e s dans l'intégration a g r i c o l e . S i l ' o n veut 
a b o u t i r à une communauté a g r i c o l e , chaque r e s t r i c t i o n de l ' a s s o r t i m e n t 
des p r o d u i t s a des conséquences q u i sont différentes 'pour chacun des 
pays et même extrêmement défavorables pour c e r t a i n s . En o u t r e , une 
r e s t r i c t i o n de l ' a s s o r t i m e n t des p r o d u i t s a de graves conséquences en 
ce q u i concerne l ' i n d i s p e n s a b l e " o r i e n t a t i o n r a t i o n n e l l e " de l a 
p r o d u c t i o n . 

2, p r i n c i p e de l a préférence commerciale,, 

En se basant sur l e s p r o p o s i t i o n s f a i t e s dans l e s r a p p o r t s , de 
p r o d u i t s , l a &ous-Comité pour l e s Q u e s t i o n s Générales a a b o u t i à 
une synthèse i n d i q u a n t que " l e s systèmes de préférence envisagés par 
l e s gouvernements peuvent être f i a s s e s en deux catégories: 

a. préférence q u a n t i t a t i v e , 
b. préférence de p r i x , 
c préférence, p o r t a n t à l a f o i s s u r l e s quantités et l e s p r i x 

des p r o d u i t s importés, 
d, préférence douanière." 

Le ^ous-Comité pour l e s R u o ^ t i o n s générales ne p u t a b o u t i r à un 
a c c o r d c o n c e r n a n t l a définition de l'idée "préférence"; l a Délégation 
Néerlandaise i n s i s t a p l u s i e u r s f o i s a f i n quo l e s différentes 
délégations f o r m u l e n t dans l e r a p p o r t leurs définit ions n a t i o n a l e s q u i 
s e r a i e n t p r i s e s comme base de d i s c u s s i o n pour l e Comité Intérimaire, 
C o t t e p r o p o s i t i o n ne f u t pas acceptée. E l l e f u t r o f u s t e on r a i s o n du 
f a i t que l ' e n e n t a m e r a i t a i n s i des d i s c u s s i o n s de p r i n c i p e q u i sont 
de l a compétence e x c l u s i v e du Comité Intérimaire; l e Sous-Comité 
d e v r a i t se l i m i t e r aux p r o p o s i t i o n s et c o n c e p t i o n s indiquées à ce s u j e t 
dans l e s r a p p o r t s de p r o d u i t s , La Délégation néerlandaise,lors des 
séances du 2.~h Décembre 195$ > a v a i t brièvement formulé sa c o n c e p t i o n 
de l a préférence commerciale;; 

1. l a création d'une préférence d o i t représenter un pas décisif 
dans l a d i r e c t i o n du but f i n a l : l e Marché Commun. 

2 . C e c i d o i t éNtre conçu de t e l l e s o r t e que l ' o n a r r i v e à un 
élargissement de l a concurrence„ 

3 . On ne p e u t , o u t r e des mesures pour 1'élargi ssomont do l a 
c o n c u r r e n c e , e d i c t e r des règlements q u i amèneraient une 
d i s c r i m i n a t i o n d i r e c t e à l'égard d-'un pays t i e r s . 



Ag. CI.17 

Pour préciser, on f a i t o b s e r v e r que : 

A d . l La préférence à créer d o i t être t e l l e que l e s pays p a r t i c i ­
p a n t s , par s u i t e d'une réduction p r o g r e s s i v e des e n t r a v e s au com­
merce e n t r e l e s pays de l a communauté, auront automatiquement des 
r e l a t i o n s commerciales p l u s i n t e n s i v e s qu'auparavant. La préféren­
ce d o i t r e p o s e r s u r l a p l u s grande facilité accordée au commerce 
privé pour l e s a c h a t s dans l a communauté parce que ces a c h a t s sont 
devenus p l u s avantageux par l a réduction des e n t r a v e s e t a u s s i 
parce que l ' o n peut s u i v r e a i n s i une préférence déjà e x i s t a n t e 
chez l e s consommateurs. Une préférence déterminée p a r l e s autorités 
n a t i o n a l e s ou par l a Communauté ne d e v r a i t pas être considérée 
comme un p r e m i e r pas dans l a d i r e c t i o n du marché commun. I l en 
i r a i t autrement s i e l l e obéissait aux c o n d i t i o n s exposées c i - d e s s u s 
sous l e s numéros 1, 2 e t 3 dans l e paragraphe 2 . 

Ad.2 La s u p p r e s s i o n de c e r t a i n e s e n t r a v e s ne c o n d u i t pas t o u j o u r s 
à un élargissement de l a c o n c u r r e n c e . E n t r e a u t r e s , l ' a u g m e n t a t i o n ' 
des c o n t i n g e n t s pour un c e r t a i n nombre de p r o d u i t s ne c o n d u i r a à 
aucun élargissement du commerce, s i l e n i v e a u des d r o i t s d'entrée 
dépasse une c e r t a i n e v a l e u r - p a l i e r . De même, des m o d i f i c a t i o n s 
dans l e s c o n t i n g e n t s - une augmentation à l'égard de c e r t a i n s pays 
c o n t r e une d i m i n u t i o n pour d ' a u t r e s - n ' a p p o r t e r o n t p a s , b i e n s o u v e n t , 
d'élargissement de l a c o n c u r r e n c e et p o u r r o n t même réduire c e t t e 
c o n c u r r e n c e . Ces mesures ont en o u t r e un e f f e t d i s c r i m i n a t o i r e . 
En f a i t i l s e r a i n d i s p e n s a b l e qu'un élargissement des c o n t i n g e n t s 
sur une base n o n - d i s c r i m i n a t o i r e s'accompagne d'une c o n s o l i d a t i o n 
sur l e t e r r a i n des t a r i f s e t d'une d i m i n u t i o n dans l e domaine 
des t a r i f s q u i se s i t u e n t au-dessus de l a v a l e u r - p a l i e r sus­
nommée . 

Au c o n t r a i r e , s i l ' o n commence par l e problème des t a r i f s , 
on n'aura p o i n t l e d r o i t d ' e s q u i s s e r des r e s t r i c t i o n s de compensa­
t i o n dans l e domaine q u a n t i t a t i f . I l e s t donc nécessaire de b i e n 
a v o i r en main l e s deux problèmes, c e l u i des t a r i f s e t c e l u i des 
r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s , a f i n d'éviter une régression dans l ' u n 
des domaines, ou du moins de l a contrôler. I l e s t donc préférable r 

d ' a p p l i q u e r simultanément dans ces deux domaines, l'élargissement 
de l a c o n c u r r e n c e . C e c i d ' a i l l e u r s permet de s u i v r e une procédure 
p l u s souple que s i l ' o n se l i m i t a i t à une a c t i o n s o i t dans l e do- ^ 
maine des t a r i f s , s o i t dans c e l u i des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s . 

Ad.5 .En a c c o r d avec ce q u i a été indiqué en A d . l e t Ad.2 , l a pré­
férence d o i t , en p r i n c i p e , se b a s e r avant t o u t sur l a s u p p r e s s i o n 
des e n t r a v e s au commerce au s e i n de l a communauté, e t non sur 
l ' a u g m e n t a t i o n des e n t r a v e s vis-à-vis d ' a u t r e s pays. En conséquence 
c e r t a i n e s s u g g e s t i o n s q u i sont apparues dans l e s pré-rapports 
concer n a n t l e s p r o d u i t s l a i t i e r s e t l e s f r u i t s e t légumes (augmen­
t a t i o n des c o n t i n g e n t s à l ' a v a n t a g e des pays p a r t i c i p a n t s accompa­
gnée d'une d i m i n u t i o n des c o n t i n g e n t s pour l e s pays t i e r s ) sont 
i n a c c e p t a b l e s pour l a délégation néerlandaise dans sa c o n c e p t i o n 
dé l'intégration. Les s u g g e s t i o n s des pré-rapports ne c o n d u i s e n t 
pas à un élargissement de l a c o n c u r r e n c e , mais simplement à une 
dérivation imposée au " p a t t e r n of t r a d e " avec une tendance a u t a r c i ­
que. I l va de s o i que l a préparation de mesures communes vis-à - v i s 
des pays t i e r s résulterait de l a d i m i n u t i o n des r e s t r i c t i o n s 
q u a n t i t a t i v e s pour l e commerce européen o t l ' a b a i s s e m e n t des t a r i f s . 



Cos raoauros s e r a i e n t a l o r s une consequence nécessaire de l a réduc­
t i o n des e n t r a v e s au commerce européen, e t en conséquence a c c e p t a ­
b l e s pour l a délégation néerlandaise. E l l e s s e r a i e n t en o u t r e une 
c o n d i t i o n i n d i s p e n s a b l e à l a réduction p l u s poussée des barrières 
économiques à l'intérieur do l a communauté. 

E n f i n on ne peut négliger l e s problèmes que posent l'idée 
"compensation" évoquée dans l e r a p p o r t des céréales. C e t t e idée, 
étudiée en détail par l e 3ous-Comité des Q u e s t i o n s Générales, 
n'est pas mentionnée dans l e document A g . C l / 1 3 , e t c ' e s t b i e n à 
t o r t , e l l e e s t en e f f e t étroitement liée au p r i n c i p e "préférence" 
et l a s i g n i f i c a t i o n que l ' o n d o i t y a t t a c h e r s'accorde étroitement 
avec l e s c o n c e p t i o n s que l ' o n a sur ce p r i n c i p e . Comme dans l e ' 
r a p p o r t de le Sous-Comité pour l e s Q u e s t i o n s Générales, on a 
s u r t o u t prêté a t t e n t i o n à une c o n c e p t i o n c o n c e r n a n t l a préférence 
q u i n ' e s t pas partagée par l a délégation néerlandaise, on compren­
dra aisément que l e s vues sur l e problème des compensations dans 
ce r a p p o r t ne peuvent a v o i r l ' a c c o r d de c e t t e délégation. 

La délégation néerlandaise v o i t l e problème des compensations 
comme i l s u i t . P ar l a d i m i n u t i o n p r o g r e s s i v e des e n t r a v e s au com­
merce, p a r exemple pour l e s céréales, l e s pays q u i ont des céréales 
d i s p o n i b l e s pour l ' e x p o r t a t i o n peuvent a v o i r quelque- avantage par 
s u i t e des possibilités a c c r u e s de débouchés dans l e s pays p a r t i c i ­
p a n t s . Cet avantage e x i s t e s u r t o u t dans une sécurité des débouchés 
dans l e t e r r i t o i r e p a r t i c i p a n t . La s e u l e compensation a c c e p t a b l e 
q u i p u i s s e s ' i m a g i n e r e s t c e l l e - c i : l e s pays sus-nommés sont d i s ­
posés à prendre des mesures q u i p e r m e t t e n t " s u r l a base d ' une c o n c u r ­
rence élargio" l ' i m p o r t a t i o n des p r o d u i t s a g r i c o l e s d i s p o n i b l e s 
à l ' e x p o r t a t i o n dans d ' a u t r e s p a y s , p a r exemple 3f« produ'ts d'élevage, 
légumes e t f r u i t s , e t c . T e l e s t l e p r i n c i p e morne de l :idée de com­
p e n s a t i o n d'après l e s c o n c e p t i o n s de l a délégation néerlandaise. 
La p l u s grande compensation, dans l e sens i c i indiqué ne peut être 
obtenue que s i tous l o s p r o d u i t s a g r i c o l e s sont intégrés dans l ' o r ­
g a n i s a t i o n du marché. Toute l i m i t a t i o n p o u r r a i t s i g n i f i e r une d i s ­
c r i m i n a t i o n éventuelle vis-à-vis des pays q u i sont e x p o r t a t e u r s 
ou p o u r r a i e n t l e d e v e n i r . Cornue on l ' a déjà f a i t remarquer, c e l a 
e s t encore un argument i m p o r t a n t en f a v o u r d'un "ensemble des p r o ­
d u i t s " . 

De même i l c o n v i e n t d'éviter une a u t r e forme de d i s c r i m i n a ­
t i o n , à s a v o i r , c e l l e q u i c o n s i s t e r a i t à a p p l i q u e r une d i m i n u t i o n 
des e n t r a v e s commerciales q u i différerait d ' u n . p r o d u i t à l ' a u t r e . 
Ce q u i s e r a i t encore b i e n p i s , s i , pour quelques r a i s o n s que ce f u t , 
l ' o n f a v o r i s a i t c e r t a i n s p a r t i c i p a n t s au détriment d ' a u t r e s . I l 
f a u t p r e n d r e comme p o i n t de départ l e p r i n c i p e , qu' en ce q u i c o n c e r ­
ne l e s p r o d u i t s , t o u s l e s pays p a r t i c i p a n t s s e r o n t placés dans l a 
même s i t u a t i o n . 



I l apparaît c l a i r e m e n t que l e s problèmes q u i se présentent pour 
l a création d'un système préférentiel européen dans l e domaine a g r i ­
c o l e nG sont que p a r t i e l l e m e n t s u s c e p t i b l e s d'être résolus dans l e 
s o u l s e c t e u r a g r i c o l e . Le Sous-Comité des Q u e s t i o n s Générales a b o u t i t 
d ' a i l l e u r s aux mêmes c o n c l u s i o n s . Que ce s o i t avec ou sans compen­
s a t i o n , et q u e l l e que s o i t l'idée que l ' o n se f a i t de c e t t e compen­
s a t i o n , on en r e v i e n t t o u j o u r s à l'économie p l u s v a s t e , 
l o commerce n o n - a g r i c o l e et l a s i t u a t i o n do l a b a l a n c e de paiements. 
Le problème q u i se poso e s t en f a i t l e s u i v a n t . 

1. En pr e m i e r l i o u , i l c o n v i e n t do c o n s t a t e r que p l u s i e u r s pays 
sont, d ' a v i s que l a création d'un marché européen n'apporte pas 
d'avantages immédiats à l e u r a g r i c u l t u r e , ou ne l e u r apporte que des 
avantages moins i m p o r t a n t s qu'à l ' a g r i c u l t u r e de c e r t a i n s a u t r e s pays. 
C e c i e s t s u r t o u t v r a i pour l e s pays q u i sont p r i n c i p a l e m e n t impor­
t a t e u r s dans l e domaine a g r i c o l e . Mois on peut o b j e c t e r que ce 
"désavantage" e x i s t e de tous temps pour l ' a g r i c u l t u r e de ces pays et 
q u ' i l se m a n i f e s t e donc également l o r s d'une intégration économique, 
générale èe l ' E u r o p e , En o u t r e , i l c o n v i e n t de faire o b s e r v e r que l ' i n ­
convénient signalé n ' e x i s t e que s i l ' o n mesure l ' i m p o r t a n c e d'un mar­
ché européen a g r i c o l e uniquement aux avantages immédiats des produc­
t e u r s a g r i c o l e s . On néglige a l o r s l e f a i t que l a d i m i n u t i o n des 
e n t r a v e s au commerce a g r i c o l e peut présenter d ' i m p o r t a n t s avantages 
dans d ' a u t r e s domaines de l'économie n a t i o n a l e des pays p a r t i c i p a n t s , 
par exemple en ce q u i concerne l ' a p p r o v i s i o n n e m e n t a l i m e n t a i r e et l e 
coût do l a vie,. 

S i l ' o n donne a i n s i une importance p l u s grande à l a v a l e u r 
attribuée à une communauté européenne a g r i c o l e , c o t t e appréciation 
n'est complète que s i l ' o n t i e n t compte du problème do l ' a c c r o i s s e m e n t 
de l a p r o d u c t i o n et de laproductivité. I l e s t d e D a p l u s grande i m p o r t a n c e 
pour l ' a g r i c u l t u r e des pays p a r t i c i p a n t s a u s s i b i e n que pour t o u t e 
l'économie de ces pays que - et c e l a f u t t o u j o u r s un élément e s s e n t i e l 
dans l e s p r o p o s i t i o n s néerlandaises - l a communauté a g r i c o l e se v o i o 
a t t r i b u e r une tache i m p o r t a n t e pour l a r a t i o n a l i s a t i o n ot l ' a d a p t a t i o n 
de l ' a g r i c u l t u r e , tache pour l a q u e l l e e l l e accepte une responsabilité 
commune et d i s p o s e de moyens communs» 

2 . En o u t r e , do ce q u i a été d i t en ( 1 ) , on peut e s t i m e r qu'en 
r e g a r d d'une e x p o r t a t i o n a g r i c o l e élargie et assurée e n t r e l e s pays * 
p a r t i c i p a n t s , e x p o r t a t i o n dont l e s avantages immédiats peuvent v a r i e r 
d'un pays à l ' a u t r e , des compensations d o i v e n t se t r o u v e r dans d ' a u t r e s 
s e c t e u r s de l'économie, l e commerce des p r o d u i t s non a g r i c o l e s , 
e t c e l u i des s e r v i c e s * P l u s i e u r s s o l u t i o n s sont c o n c e v a b l e s dans c e t 
ord r e d'idées. A l ' a v i s de l a Délégation nécrlandaise,seule s e r a i t 
j u s t e une s o l u t i o n q u i se b a s e r a i t s u r l e f a i t qu'une répartition 
a u s s i équitable que p o s s i b l e dos avantages no peut être obtenue que 
s i dans t o u t e l'économie ( p r o d u i t s a g r i c o l e s et non a g r i c o l e s , s e r v i c e s 
l e s e n t r a v e s sont p r o g r e s s i v e m e n t supprimées en évitant une d i s c r i m i ­
n a t i o n e n t r a l e s p r o d u i t s et l e s pays. C e c i e s t un argument do p l u s 
pour étudier l a création d'une communauté a g r i c o l e non comme un s u j e t 
en s o i mais comme un élément en vue de l a création d'une communauté 
européenne, 

Cependant, s i l o problème des compensations en dehors du s e c t e u r 
a g r i c o l e d o i t être étudié dans l e cadre de t o u s l e s pays p a r t i c i p a n t s , 
l a Délégation néerlandaise estime q u ' i l f a u t résoudre ce problème au 
s e i n d'une o r g a n i s a t i o n e x i s t a n t e , q u i e s t compétente pour t o u t e 
1'économie. 



Los s u g g e s t i o n s dans ce domaine de l a conférence a g r i c o l e 
ne sont pas do sa compétence, a u s s i u t i l e s q u ' e l l e s p u i s s e n t être. 

3 . La création d'une préférence européenne pour l e s p r o d u i t s 
a g r i c o l e s a une i n f l u e n c e s u r l e s b a l a n c e s des pa i e m e n t s , i n f l u e n c e 
q u i peut v a r i e r • f o r t e m e n t d'un cas à l ' a u t r e , Les q u e s t i o n s q u i se 
posent en r e l a t i o n avec ce problème résultent du f a i t q u ' i l n ' e x i s t e 
pas encore une convertibilité complète dos monnaios. 

Les q u e s t i o n s que soulèvent l e s répercussions sur l e s b a l a n c e s 
des paiements ne sont pas de l a compétence de l a Conférence agricole. Ce 
questions no pourront être abordées avec succès .que l o r s d'une intégration 
économique générale. Dans ce cadre seuloment, on p o u r r a i t t r o u v e r 
l a base d'une a c t i o n e f f i c a c e en vue do l ' h a r m o n i s a t i o n des économies 
n a t i o n a l e s au sens l e p l u s l a r g e du mot. 

S i l ' o n désire étudier l e problème de l a b a l a n c e dos paiements 
en l i a i s o n immédiate avec l e s activités de l a conférence a g r i c o l e , 
l a Délégation néerlandaise estime à nouveau que c e t t e étude d o i t 
être f a i t e par une o r g a n i s a t i o n e x i s t a n t e à compétence économique 
générale. 

Dans c e t ordre d'idées, l a Délégation néerlandaise présente 
quelques remarques so r a p p o r t a n t à là s i g n i f i c a t i o n que c e r t a i n e s 
délégations a t t a c h e n t aux problèmes de l a pénurie européenne des 
d o l l a r s . En ce 'qui concerne ce problème des d o l l a r s , l a Délégation 
néerlandaise estime q u ' i l e s t d'une importance c a p i t a l e pour l e s 
pays du c o n t i n e n t européen de m e t t r e t o u t en o e u v r e , en étroite 
l i a i s o n avec l e s ̂ t a t s - U n i s et l e Royaume-Uni pour a p p o r t e r une 
s o l u t i o n à ce problème. On peut c o n s t a t e r que sur ce p o i n t non 
seulement d ' i m p o r t a n t e s d i s c u s s i o n s i n t e r n a t i o n a l e s sont en c o u r s , 
mais encore que des mesures c a p i t a l e s ont été déjà p r i s e s . S ' i l 
s'avérait t o u t e f o i s que ce problème n'a pa3 roçu do s o l u t i o n 
s u f f i s a n t e , a l o r s seulement on s e r a i t obligé en d e r n i e r r e c o u r s d'en 
v e n i r à une ' p o l i t i q u e de p r o d u c t i o n à tendance a u t a r c i q u e . Mais 
dans l e cadre de l a s i t u a t i o n a c t u e l l e , un t e l développement p a r a i t 
très im p r o b a b l e . On s ' a t t e n d d ' a i l l e u r s à l a réalisation d'uno 
convertibilité p l u s l a r g e des monnaies, En o u t r e , l 'Europe a déjà 
réussi à réduire dans une mesure i m p o r t a n t e l e problème des d o l l a r s . 

S i j a m a i s l ' E u r o p e d e v a i t se t r o u v e r dans une s i t u a t i o n s i défa­
v o r a b l e pour une période assez longue que l e commerce avec l a zone 
d o l l a r d e v r a i t être for t e m e n t réduit, a l o r s l e problème immédiat se 
p o s e r a i t de s a v o i r dans q u e l s s e c t e u r s déficitaires une e x p a n s i o n 
d o i t être réalisée. I l s ' a g i r a a l o r s de s a v o i r s i l a p r o d u c t i o n 
dos céréales e s t de ces s e c t e u r s q u i demandent c e t t o a c t i o n 
immédiate. C e c i e s t déterminé par l a q u e s t i o n ~ s ' i l n'y a pas 
d ' a u t r e s s e c t e u r s i m p o r t a n t s dont l ' e x p a n s i o n e s t p l u s r a t i o n n e l l e , 
compte t e n u des c o n d i t i o n s de l a p r o d u c t i o n et de l a s t r u c t u r e écono­
mique e t s o c i a l e en Europe» C e t t e possibilité no peut être e x c l u e . 

En ce q u i concerne l'étudo effectuée p a r l e Sous-Coimité 
des Q u e s t i o n s Générales au s u j e t d'un système préférentiel européen 
pour l e s p r o d u i t s a g r i c o l e s et ses conséquences p o s s i b l e s , l e p o i n t 
de vue de l a délégation néerlandaise bst l e s u i v a n t : 
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Le Sois-Comité des Q u e s t i o n s Générales n'a pu a r r i v e r à un 
a c c o r d sur l a définition du p r i n c i p e préférence; l a p r o p o s i t i o n 
néerlandaise d ' i n d i q u e f c l a i r e m e n t dans l e r a p p o r t l e s différentes 
o p i n i o n s n'a pas été acceptée. La majorité du Sous-Comité l o r s 
de ses études dans ce domaino et autrement qu'à l'égard dos a u t r e s 
p o i n t s de son mandat (par exemple l a c o o r d i n a t i o n de l a p o l i t i q u e 
a g r i c o l e n a t i o n a l e ) a v o u l u se baser s u r l e s p r o p o s i t i o n s indiquées 
dans l e s t r o i s pré-rapports de p r o d u i t s . . En général, i l a p r i s 
comme base l e s p r o p o s i t i o n s du rapport des céréales et a développé l e s 
i m p l i c a t i o n s de ces p r o p o s i t i o n s . Pour ces r a i s o n s , l a préférence et 
l e s compensations ont été étudiées do façon incomplète, p u i s q u e 
traitées seulement sur l a base do c e r t a i n e s c o n c e p t i o n s . C e l l e s - c i 
diffèrent de par l e u r p r i n c i p e même des c o n c o p t i o n s do l a Délégation 
néerlandaise, 

3 , O r i e n t a t i o n du n i v e a u des p r i x européens 

La Délégation estime qu'un c e r t a i n contrôle dos p r i x a g r i c o l e s 
sur l e marché européen s e r a i t a u s s i nécessaire que c e l u i pratiqué ^ 
a c t u e l l e m e n t sur l e p l a n n a t i o n a l . L o r s de l a . détermination de l a 
natur e et de l a mesure de ce contrôle, i l e s t d'une extrême impor­
tance do gard.Gr constamment sous l e s yeux l ' u n des b u t s l e s - p l u s ^ 
i m p o r t a n t s d'un marché commun: l a création de c o n d i t i o n s pour un 
développement p l u s r a p i d e des économies européennes. Ce développement, 
dont l e rythme depuis des d i z a i n e s d'années r e s t e s e n s i b l e m e n t en 
arrière a u s s i b i e n à l'égard du nouveau monde qu'à l'égard de l ' U n i o n 
Soviétique, dépend absolument de l ' a u g m e n t a t i o n do l a productivité 
en Europe. Des c o n d i t i o n s i m p o r t a n t e s peur a t t e i n d r e ce but sont 
l a s u p p r e s s i o n p r o g r e s s i v e des m u l t i p l e s barrières économiques, 
l ' h a r m o n i s a t i o n des économies n a t i o n a l e s , e t une a c t i v e p o l i t i q u e 
commune pour l a r a t i o n a l i s a t i o n de l a p r o d u c t i o n européenne. Le 
but à a t t e i n d r e d o i t être qu'on f i n de compte l'économie européenne 
p u i s s e à nouveau dans l e p l u s grand domaine p o s s i b l e c o n c u r r e n c e r l e 
r e s t e du.mond'q* f a i b l e s s e économique c r o i s s a n t e de l'Europe ne : 

d o i t jamais mener ce c o n t i n e n t à r e c h e r c h e r de p l u s en p l u s sa sécu­
rité par des mesures q u i réduisent ses c o n t a c t s économiques avec l e s 
a u t r e s p a r t i e s du monde; nous devons, au c o n t r a i r e , t o u t m e t t r e en 
oeuvre pour créer une s i t u a t i o n t e l l e que l e s liens-économiques avec 
l e r e s t e du monde p u i s s e n t être élargis et renforcés* Do c o t t e 
manière seulement on o b t i e n d r a qu'en o u t r e d'une m e i l l e u r e répar­
t i t i o n du t r a v a i l on Europe s ' i n s t a u r e également une m e i l l e u r e t f ^ 
répartition de t r a v a i l e n t r e l'Europe et l'économio mondial o. 

Ce p o i n t de vue, i c i schématiquement indiqué, domine l e s 
c o n c e p t i o n s de l a Délégations néerlandaise également en ce q u i 
concerne l ' a g r i c u l t u r e . I l e s t à l a base de l a c o n c e p t i o n néerlan­
d a i s e sur l a q u e s t i o n des préférences a i n s i que s u r l a p o l i t i q u e 
européenne des p r i x a g r i c o l e s . En ce q u i concerne l a p o l i t i q u e 
européenne des p r i x , on estime q u ' e l l e d o i t être t e l l o qu'elle 
àtimule l e s co n t a c t s ' du marché européen avoc l'économie m o n d i a l e . 
Pour c e t t e r a i s o n , l a f o r m a t i o n dos p r i x ' en Europe d o i t t e n i r 
compte l e p l u s p o s s i b l e de c o t t e f o r m a t i o n dos p r i x mondiaux a f i n 
de p o u v o i r i n f l u e n c e r une o r i e n t a t i o n de l a p r o d u c t i o n a u s s i écono­
mique que p o s s i b l e , 

C e l a ne s i g n i f i e n u l l e m e n t que l a Délégation néerlandaise estime 
que l a f o r m a t i o n des p r i x en ^urope d o i t dans t o u t e s l e s c i r c o n s t a n c e s 
s u b i r l ' i n f l u e n c e illimitée des événements extérieurs au marché 
européen. 
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(1) En p r e m i e r l i e u , i l y a t o u t e r a i s o n "pour c o n t r e c a r r e r l e s 
f l u c t u a t i o n s p l u s ou moins f o r t e s dans l a f o r m a t i o n des p r i x 
en dehors de l ' E u r o p e . Ces f l u c t u a t i o n s à c o u r t terme ont en 
e f f e t pou d'importance pour l ' o r i e n t a t i o n de l a p r o d u c t i o n 
européenne. 

(2) En o u t r o , i l y a également l i e u de se détacher de l a f o r m a t i o n 
dos p r i x sur l e s marchés mondiaux s i c e u x - c i no c o r r e s p o n d e n t 
p l u s aux p r i x intérieurs des pays g r o s e x p o r t a t e u r s (dumping). 
I l s e r a i t i n j u s t e de prendre ces p r i x comme base pour l e s p r i x 
européens. 
C e t t e s i t u a t i o n e s t cependant différente de c e l l e indiquée en 
( 1 ) dans, l a mesure où e l l e intéresse des p r o d u i t s avec l e s q u e l s 
ce phénomène se r e p r o d u i t régulièrement e t p a r f o i s f o r t l o n g ­
temps ( l a durée de p l u s i e u r s années de récolte); dans ce c a s , 
et c o n t r a i r e m e n t à ce q u i se p r o d u i t l o r s des f l u c t u a t i o n s tem­
p o r a i r e s dos p r i x , on ne s a u r a i t négliger c o t t e s i t u a t i o n dans 
l e c a d r e de l a p o l i t i q u e a g r i c o l e européenne. C'est en t o u t cas 
une i n d i c a t i o n i m p o r t a n t e pour ne pas s t i m u l e r l a p r o d u c t i o n 
européenne dans ces s e c t e u r s . 

C e t t e c o n c l u s i o n a d'autant p l u s d'importance quand i l s ' a g i t 
de p r o d u i t s q u i ne nécessitent qu'une main-d'oouvro peu nombreu­
se. Vu que l a p e t i t e e n t r e p r i s e 'quropéenno a généralement un 
s u r p l u s do main-d'oeuvre, ces p r o d u i t s ont peu d : i m p o r t a n c e 
pour l ' a u g m e n t a t i o n de l a productivité de ces e x p l o i t a t i o n s 

(J) E n f i n , l a délégation néerlandaise estime que s i l a f o r m a t i o n 
dos p r i x h o r s d'Europe dans l e s grands c e n t r e s de p r o d u c t i o n 
ne f o u r n i t pas une base équitable peur l e s p r i x Européens - par 
exemple dans l e cas prévu en ( 2 ) , ou s i l ' a c c e p t a t i o n de' ces 
p r i x commo base amenait pour consécuence une réduction t r o p 
considérable do l a p r o d u c t i o n dans co c o n t i n e n t , ce q u i ne se­
r a i t pas s o u h a i t a b l e pour des r a i s o n s statégiques - l a base 
pour l a f o r m a t i o n des p r i x d o i t être trouvée dans l e s t e r r i t o i ­
r e s européens q u i réunissent l e s c o n d i t i o n s l e s p l u s f a v o r a b l e s 
pour ces p r o d u c t i o n s . 

0X) Problèmes i n s t i t u t i o n n e l s 

En ce q u i concerne l e problème i n s t i t u t i o n n e l , l a Délégation 
.. Néorlandaiso gardo immuablement l e p o i n t de v u e ' t e l q u ' i l a 

été défini à l a Conférence des M i n i s t r e s en Mars I o 5 3 . Les 
idées l e s p l u s i m p o r t a n t e s peuvent on êtro résumées comme s u i t ; 

( 1 ) Pour l a détermination de son a t t i t u d e vis-à-vis de l a 
Conférence A g r i c o l e , l a Délégation néorlandaiso estime de­
v o i r o b s e r v e r l e développement p o l i t i q u e a c t u e l dans l e 
cadre des S i x . E l l e s'estime en out r e liée p a r l e s a c c o r d s 
c o n c l u s e n t r e ces gouvernements q u i p a r t i c i p e n t à l a Com­
munauté Européenne du Charbon e t de l ' A c i e r q u i ont c o n c l u 
l e Traité i n s t i t u a n t l a Communauté Européenne de Défense, 
ét q u i se c o n s u l t e n t a c t u e l l e m e n t s ur l a f o r m a t i o n d'une 
Communauté P o l i t i q u e Européenne. Dans c e t ordre d'idées, 
l a Délégation néerlandaise estime très i m p o r t a n t l e f a i t 
q u e , l o r s de l e u r ' réunion en Septembre 19|?2 à Luxembourg, l e s 
M i n i s t r e s d e s A f f a i r e s Etrangères dos s i x pays ont re c o n n u 
que l a c o n s t i t u t i o n d'une Communauté P o l i t i q u e Européenne d o i t 
être liéo à l'établissement de bases communes de développe­
ment économique e t à une f u s i o n des intérêts e s s e n t i e l s 
des Etats-Membres. 



(2) E n . o u t r e , l o s Pays-Bas e s t i m e n t que l ' o n impose une tâche ex­
trêmement l o u r d e ' a u x e x p e r t s s ' i l s d o i v e n t , s u i v a n t des v o i e s 
e m p i r i q u e s , f o r m u l e r des p r o p o s i t i o n s pour l a f o r m a t i o n d'une 
Communauté Européenne A g r i c o l e sans q u ' i l s p u i s s e n t s'appuyer 
sur des déclarations de p r i n c i p e de l e u r s M i n i s t r e s en ce q u i 
concerne l o problème i n s t i t u t i o n n e l . En o f f e t , l o s possibilités 
pour une o r g a n i s a t i o n Européenne dos marchés pour l e s p r o d u i t s 
a g r i c o l e s sont m u l t i p l e s ot l a détermination du c h o i x dépend 
pour chaque cas très étroitement do l a d i s p o s i t i o n des uns e t 
des a u t r e s à a c c e p t e r une c e r t a i n e r e s t r i c t i o n de l a s o u v e r a i n e t 
Tant que l e s e x p e r t s s e r o n t laissés dans l ' i n c e r t i t u d e à l'égard 
de ces problèmes, aucun t r a v a i l c o n s t r u c t i f n'est p o s s i b l e à 
l ' a v i s de l a Délégation néerlandaise. C e t t e o p i n i o n t r o u v e sa 
c o n f i r m a t i o n dans l e résultat des études des p r o d u i t s . ' 

(3) E n f i n , l e M i n i s t r e néerlandais de l ' A g r i c u l t u r e a déclaré en 
Mars 1953> P a r s a p r i s e de p o s i t i o n c o n t r e c e t t e imprécision 
i n s t i t u t i o n n e l l e , q u ' i l s e r a i t extrêmement d i f f i c i l e pour l e s 
Pays-Bas de donner son adhésion à l a création d'une o r g a n i s a ­
t i o n ad hoc pour l ' A g r i c u l t u r e q u i f o n c t i o n n e r a i t .sur une 
base c o n s u l t a t i v e . C e t t e déclaration e s t motivée d'une p a r t 
par l e f a i t que l'Europe d i s p o s e déjà d'une i m p o r t a n t e o r g a n i ­
s a t i o n chargée d ' o r g a n i s e r , sur l a base c o n s u l t a t i v e , une 
étroite coopération économique d e - l ' E u r o p e dans t o u t l e domaine 
économique - y compris l ' a g r i c u l t u r e . D'autre p a r t , e l l e 
s'appuie sur l e doute b i e n fondé que l ' o n peut réaliser une 
véritable intégration en s u i v a n t uniquement l e s v o i e s de l a 
c o n s u l t a t i o n i n t e r n a t i o n a l e . 

(h.) Pour m o t i v e r ce doute, l a Délégation néerlandaise estime pou­
v o i r s'appuyer sur l e s considérations s u i v a n t e s . 

L'expérience des d e r n i e r s décennats prouve que l e s Gouvernements 
de beaucoup de pays se v o i e n t obligés, pour b i e n des r a i s o n s , 
d ' i n t e r v e n i r de p l u s en p l u s dans l a v i e économique e t s o c i a l e 
de l e u r s pays. I l s considèrent c e t t e tâche comme r e l e v a n t de 
l e u r responsabilité. L'expérience a également prouvé que l e s 
Gouvernements, pour imposer c e t t e a c t i v e p o l i t i q u e dans l e do­
maine n a t i o n a l d o i v e n t s'appuyer sur des mesures p r o t e c t i o n n i s ­
t e s q u i ont pour but d ' a f f a i b l i r ou même de supprimer complète­
ment l e s i n f l u e n c e s du monde extérieur sur l e u r s économies 
n a t i o n a l e s . T o u t e f o i s , i l e s t apparu que l o p r o t e c t i o n n i s m e , 
d'une p a r t i n d i s p e n s a b l e pour l a c o n d u i t e d'une économie na­
t i o n a l e , c o n d u i t d'autre p a r t à une s i t u a t i o n q u i e s t a b s o l u ­
ment en c o n t r a d i c t i o n avec l e s buts des' Gouvernements dans l e s 
domaines économiques et s o c i a u x . Dans une région comme l'Eu r o p e 
o c c i d e n t a l e , l e s nombreuses barrières économiques ne provoquent 
pas seulement une s t a g n a t i o n t o u j o u r s c r o i s s a n t e dans l a v i e 
économique, mais e l l e s ont encore pour conséquence un développe­
ment p r o g r e s s i f de mesures de défense économique q u i s'aggrave 
encore dans une période de dépression. La Délégation néerlan­
d a i s e e s t i m e , à ce pro p o s , d e v o i r a t t i r e r l ' a t t e n t i o n sur l e 
f a i t que dans l e quatrième r a p p o r t a n n u e l de l'G.E.C.E. des 
considérations détaillées sont consacrées aux grands dangers 
que présente l a s t a g n a t i o n c r o i s s a n t e de l'économie européenne. 
De p l u s , l e r a p p o r t annuel de ,1'E.C.E. c o n t i e n t un grave 
a v e r t i s s e m e n t à propos de l a désintégration q u i se développe 
en Europe. Ce r a p p o r t a b o u t i t à l a c o n c l u s i o n que l e s 
"malajustments " t o u j o u r s c r o i s s a n t s d o i v e n t être combattus 
par des mesures e f f i c a c e s c o n d u i s a n t à l a f o r m a t i o n d'un marché 
commun en Europe. 
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LG problèmo e s s e n t i e l devant l e q u e l l e s pays de n o t r e c o n t i n e n t 
se v o i e n t placés se résume, pour l a délégation néerlandaise, 
comme s u i t . L ' a c t i o n gouvernementale dans l e domaine économique 
et s o c i a l , i n d i s p e n s a b l e p u isque l e s Gouvcrnomcnts ont accepté 
une responsabilité très l a r g e dans l e développement de l e u r s 
économies n a t i o n a l e s , e x i g e des c o n d i t i o n s q u i mottont l e s bu t s 
p o u r s u i v i s p l u s en danger q u ' e l l e s ne l e s s e r v e n t . I l s'en s u i t 
c l a i r e m e n t que non seulement c o t t e a c t i o n e s t apparue i n e f f i c a c e 
comme méthode de c o n d u i t e , mais encore que l a responsabilité do 
l'économie n a t i o n a l e a c t u e l l e m e n t ne peut p l u s s'appuyer u n i q u e ­
ment sur des méthodes de c o n d u i t e n a t i o n a l e s ; c e t t e r e s p o n s a b i ­
lité d o i t donc s'appuyer au moins en p a r t i e sur des méthodes de 
co n d u i t e commune, c'ost-à-dire sur une p o l i t i q u e commune. Comme 
au bout d'un c e r t a i n temps i l n'y a u r a i t p l u s p l a c e dans l a 
d i r e c t i o n commune à établir - l o r s de l a création du marché 
commun - pour des méthodes de d i r e c t i o n purement n a t i o n a l e s ou 
pour uno a p p l i c a t i o n autonome do c e l l e s - c i , l a responsabilité 
a c t u e l l e m e n t acceptée par chaque Gouvernement pour son économie 
n a t i o n a l e p e r d r a i t on p a r t i e de ses basos et no p o u r r a i t donc 
p l u s o f f r i r do g a r a n t i e s u f f i s a n t e . Ce grave inconvénient, 
q u i p o u r r a i t se f a i r e s e n t i r dans t o u t o son ampleur l o r s de 
l ' i n s t a u r a t i o n définitive d'un marché commun, se m a n i f e s t e r a i t 
déjà - quoique dans une moindre mesure - l o r s de l a période 
d ' a d a p t a t i o n s i l a c o n d u i t e commune d e v a i t se développer p a r 
des v o i e s p r o g r e s s i v e s . Cot inconvénient s e r a i t aisément évita-/ 
b l c s i l e s Gouvernements a c c e p t a i e n t l e p r i n c i p e que, au f u r 
et à mesure que c e r t a i n e s p a r t i e s de l a c o n d u i t e n a t i o n a l e f o n t 
p l a c e à une c o n d u i t e commune e t qu'en conséquence c e r t a i n e s 
responsabilités acceptées sur l e p l a n n a t i o n a l , p e r d r a i e n t de 
l e u r i m p o r t a n c e , l a Communauté reprenne l a responsabilité pour 
l e s intérêts on q u e s t i o n . Se basant sur ces considérations, l a 
Délégation .néerlandaise e s t i m e que s o u l o l ' a c c e p t a t i o n de p r i n ­
c i p e de l a c o n c e p t i o n d'une responsabilité commune comme indiqué 
i c i p o u r r a i t r e n d r e a c c e p t a b l e l ' i n s t a u r a t i o n d'uno conduit© 
commune e t donc p o s s i b l e l a création d'un marché commun. 


